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1. Introdução

A natureza jurídica da integração no direito nacional brasileiro é permeada 
de incertezas que conduzem à má utilização do seu potencial normativo 
ambiental. Como decorrência dessa lacuna, pode-se afirmar que a com-
preensão do alcance e a utilização desse conceito1 se apresentam de modo 
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1 Inicialmente, deve-se destacar que a integração é apontada como um conceito. A partir da 
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os princípios visam orientar condutas gerais. Em paralelo, os conceitos são compreendidos 
como aqueles que direcionam as normas que são implementadas por princípios, os quais, por 
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insuficiente, o que obsta uma melhor apropriação da integração no campo 
jurídico e repercute negativamente na forma como os recursos naturais são 
geridos. 

No âmbito dos recursos marinhos não é diferente, embora a integração 
seja ampla e indistintamente mencionada nos instrumentos de regulação 
direcionados a este âmbito2, grande imprecisão quanto à natureza jurídica 
e quanto à determinação do alcance normativo desse conceito ainda são 
verificados. Desse modo, a investigação quanto à tipologia jurídica da inte-
gração, a fim de que seja elucidado o seu caráter normativo e jurídico-ins-
trumental aplicado à gestão dos recursos marinhos, apresenta-se necessária. 
Isso se deve ao fato de que a indeterminação quanto à tipologia jurídica 
da integração obsta a sua utilização de modo mais técnico, tanto por uma 
perspectiva jurisprudencial, quanto por uma perspectiva de gestão3, razão 
pela qual uma melhor compreensão sobre o seu alcance e caráter normativo 
pode contribuir para o uso sustentável dos recursos marinhos, na medida 
em que se opõe à lógica de fragmentação e de setorização da gestão4.

O cenário de imprecisão quanto à integração, revela um paradoxo no 
que se refere ao uso do termo. Se por um lado, como pretende-se demonstrar 
neste estudo, há uma ampla utilização da integração nos instrumentos de 
gestão dos recursos marinhos, por outro lado, essa utilização não apresenta 
uma delimitação clara quanto ao que se refere à integração, tampouco sobre 

sua vez, são realizados por regras. Neste momento da pesquisa, considerando o caráter geral do 
objeto de estudo, adota-se a noção de conceito para se referir à integração, uma vez que a hipó-
tese deste estudo é a de que o conceito é uma matriz para o princípio e a obrigação de integrar 
(Dworkin, 1977, p.22); (Dupuy; Viñuales, 2015, p. 51-53).

2  Na primeira parte deste artigo serão demonstrados os aspectos de integração constantes na 
Política Nacional de Recursos do Mar (PNRM), o Plano Setorial de Recursos do Mar (PSRM), 
e o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC). Sem prejuízo, a integração também é 
verificada em outras normas, como na Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei n. 9433/17, 
inciso VI, do artigo 3°, ao preceituar como diretriz de ação a integração da gestão das bacias 
hidrográficas com a dos sistemas estuarinos e zonas costeiras; na Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, Lei n. 12305/10, no inciso XI do artigo 3°, que define a gestão integrada de ações vol-
tadas para solucionar as questões dos resíduos sólidos e na Política Marítima Nacional, Lei n. 
1.265/94, que tem por finalidade orientar o desenvolvimento das atividades marítimas brasilei-
ras de forma integrada e harmônica, bem como na Lei Complementar 140/2011, em seu art. 7°.

3  A gestão pode ser entendida como o meio de organização das variáveis sobre um problema, 
a fim de gerir cenários conexos de controle, antecipação e decisão sobre soluções e prevenções 
em torno de uma questão proposta(Lira; Cândico, 2013).

4  Sobre integração ambiental ver: Viñuales, et al., 2015, p. 157-179; Dernbach, 2003, p. 247-
248; Sands, 1995, p. 53-61. Sobre a força normativa da integração na tomada de decisões: 
Medina; Tarlockt, 2010; Ashford; Hall, 2011; e Dernbach; Mintz, 2011.
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qual é o caráter normativo da integração naquele contexto: se princípio, se 
obrigação ou se orienta uma perspectiva de gestão.

Garantir sustentabilidade no uso dos recursos requer integração5. Se 
a integração não é compreendida em termos práticos, a realização das ati-
vidades de modo sustentável resta prejudicada. Nesse contexto, torna-se 
necessário investigar a seguinte questão: quais são os elementos normativos 
que colaboram para uma delimitação da natureza jurídica da integração no 
âmbito dos recursos marinhos? A partir de uma melhor compreensão desse 
problema, reforça-se o caráter normativo da integração, de modo que se 
torna possível reafirmar que o uso dos recursos marinhos deve ocorrer de 
maneira sustentável. 

O estudo jurídico mais aprofundado sobre a integração, objeto deste 
artigo, pode ser útil para auxiliar a compreensão e aplicação das disposições 
constantes em planos e políticas utilizados na gestão ambiental, os quais 
são operacionalizados por instrumentos jurídicos6. A integração é um termo 
geral aplicado à gestão ambiental e não raro, é utilizado como elemento de 
convencimento no campo jurídico. Isso se deve ao fato de que a integração 
apresenta alguma ligação com a ideia de desenvolvimento sustentável, mas 
não se confunde com este. 

Embora a sistematização da integração realizada neste estudo possa ser 
utilizada de modo análogo para a aferição da integração em outros âmbitos 
do direito ambiental, a análise apresentada nesta oportunidade é restringida 
à integração aplicada aos recursos marinhos. Nesse sentido, investiga-se 
como a integração pode ser identificada no âmbito da gestão ambiental dos 
recursos marinhos, sistematizando as suas possíveis manifestações, bem 
assim qual é a sua natureza jurídica.

A partir da revisão bibliográfica7, pode-se afirmar que a integração se 
manifesta a partir de quatro dimensões principais: política, institucional, 
procedimental e geográfica. A análise da integração realizada neste estudo 
parte da investigação dessas dimensões nos principais planos e políticas que 
orientam o uso sustentável dos recursos marinhos. 

Em suma, a dimensão política é manifestada na fase pré-normativa e 
diz respeito à consideração clássica da integração, ao propor que a elabo-

5  Dupuy; Viñuales, 2015, p. 51-53.

6  Carvalho, 2014, p. 45-74.

7  Bührs, 2009, p. 7-38; Eggenberger; Partidário, 2000.
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ração de planos e políticas tenham em consideração a integração entre os 
componentes ambiental, social e econômico. A dimensão institucional se 
refere à articulação entre os atores competentes para a gestão dos recursos 
e para a execução dos planos e políticas voltados para um recurso comum, 
sob o qual se desempenham atividades de diferentes setores. A dimensão 
procedimental se relaciona a aplicação dos instrumentos jurídicos de ges-
tão que comportem uma perspectiva integrada ou, ainda, ecossistêmica8. 
Já a dimensão geográfica volta-se para o aspecto espacial da execução dos 
planos e políticas, bem como para a realização das atividades por diferentes 
atores, na medida em que as interações do espaço físico do recurso devem 
ser consideradas. 

No âmbito dos recursos marinhos, a análise da integração realizada neste 
estudo é amparada pelas fontes normativas, a partir das quais são verificados 
os instrumentos jurídicos de gestão aplicados aos recursos marinhos, dentre 
os quais se destacou a Política Nacional de Recursos Marinhos (PNRM), o 
Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC) e o Plano Setorial para os 
Recursos do Mar (PSRM). De modo complementar, realiza-se uma pesquisa 
jurisprudencial da Justiça Federal em grau recursal, uma vez que se trata 
de matéria essencialmente de direito e de competência federal9. Com base 
nos resultados dessas análises, torna-se possível pensar nos limites e nas 
possibilidades de melhoria da integração no âmbito dos recursos marinhos.

Diante disso, uma tipologia jurídica voltada para o caráter normativo 
da integração pode ser apontada como um elemento normativo para dire-
cionar as atividades marinhas no uso sustentável dos recursos. Isso se deve 
ao fato de que a integração ambiental em sentido amplo é um pressuposto 
normativo para que se assegure o desenvolvimento sustentável.

8 A abordagem ecossistêmica é uma estratégia para a gestão integrada, sem impedir o uso 
sustentável dos recursos, intimamente relacionada com a aplicação do Princípio da Integração 
como um dos pilares para sua implementação. A abordagem ecossistêmica requer uma 
governança que enfoque a estrutura e o funcionamento do ecossistema dentro de suas próprias 
fronteiras ecológicas, com os objetivos de uso sustentável e a manutenção da integridade do 
ecossistema (Araujo, 2018, p. 69-84); (Platjouw, 2016, p. 14).

9 Constituição Federal Brasileira - Art. 20. São bens da União: IV - as ilhas fluviais e lacustres 
nas zonas limítrofes com outros países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, 
excluídas, destas, as áreas referidas no art. 26, II; V - os recursos naturais da plataforma con-
tinental e da zona econômica exclusiva; VI -  o mar territorial; VII - os terrenos de marinha e 
seus acrescidos e Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: I - as causas em que a 
União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de auto-
ras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas 
à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho (Constituição Federal, 1988).
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A análise da natureza jurídica da integração ganha relevância a partir 
da percepção de que a compreensão do potencial normativo desse termo 
pode implicar em ganhos de eficácia jurídica ambiental10. Para tanto, num 
primeiro momento se faz necessário destacar o que a integração, por uma 
perspectiva de direito ambiental aplicada aos recursos marinhos, tem o 
condão de evitar. 

A integração ganha fundamental relevância no âmbito dos recursos 
marinhos a partir da constatação de dois fenômenos decorrentes da forma 
como o uso dos recursos ocorre e que podem implicar impactos ambiental-
mente indesejáveis, são eles, a setorização e a fragmentação. Por essa ótica, 
a gestão dos recursos naturais demanda a integração de múltiplos atores 
no desenvolvimento de políticas setoriais, mas que apresentam elementos 
comuns no desempenho de suas atividades, sob pena de que tal lacuna tolha 
a eficácia jurídica ambiental.

Em síntese, tanto a setorização quanto a fragmentação conduzem à ges-
tão dos recursos de modo distinto à forma como os recursos se apresentam 
no meio ambiente. Os dois fenômenos se relacionam ao modo de geren-
ciamento do recurso e ignoram a interconexão existente entre as atividades 
decorrentes do uso e o meio em que elas são desempenhadas. Isso ocorre 
tanto pela organização dos atores responsáveis pela gestão do recurso em 
domínios compartimentados de competência administrativa, no caso da 
setorização, quanto pela segmentação do espaço geográfico em que realizam 
suas atividades, no caso da fragmentação11.

Sem integração não há como garantir que o uso dos recursos marinhos 
ocorra de modo sustentável. A sustentabilidade é entendida aqui como um 
objetivo que requer a atuação positiva estatal para a sua promoção nas ati-
vidades econômicas12, a qual pode ser alcançada por uma abordagem que 
considere as interações entre os usos da terra, da água e dos recursos vivos, 
que seja capaz de assegurar a conservação e o uso sustentável desses bens, 
tal como propõe a integração em sentido amplo. 

10  Para o presente estudo, a eficácia consiste na análise da existência de elementos normativos 
suficientes para cumprir com os objetivos para os quais ela foi criada. Já a eficiência relaciona-se 
com a medida normativa positiva de utilização dos recursos de meio para o alcance de tais obje-
tivos a partir de aspectos organizacionais. Difere-se dos dois conceitos a análise de efetividade, 
que diz respeito ao benefício, à necessidade e a oportunidade oriundos do alcance dos objetivos 
e meios visados pelas medidas. Sobre eficácia jurídica (Varella, 2009, p. 34-35).

11 Ferraço, 2019.

12 Diniz, 2015.
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Diante disso, o percurso investigatório utilizado neste estudo, com 
base no método hipotético-dedutivo, amparado pela pesquisa bibliográfica, 
normativa e jurisprudencial, busca compreender os elementos normativos 
e jurídicos conceituais que possibilitam confirmar o alcance normativo da 
integração ambiental enquanto princípio geral de direito ambiental, do qual 
decorre a obrigação de integrar, que determina a gestão integrada tendo 
em vista a sustentabilidade dos recursos marinhos. Para tanto, a proposta 
de uma tipologia jurídica da integração ambiental aplicada aos recursos 
marinhos passa por dois momentos. Na primeira parte (cap. 1), destaca-se 
a insuficiência de integração no uso dos recursos marinhos, caracterizada 
pelos fenômenos da setorização e da fragmentação, os quais obstam que 
as atividades sejam realizadas de modo integrado e sustentável. Diante da 
insuficiência da integração observada no uso dos recursos, a segunda parte 
do artigo (cap. 2) apresenta uma proposta de tipologia jurídica da integração, 
com ênfase nos instrumentos jurídicos nacionais, especialmente na análise da 
Política Nacional de Recurso Marinhos, no Plano Setorial para os Recursos 
do Mar e no Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, uma vez que esses 
instrumentos jurídicos de gestão são aplicados, de modo geral, a todos os 
atores que desempenhem atividades na área de jurisdição nacional13.

2. A insuficiência de integração no uso dos recursos marinhos como 
óbice ao uso sustentável

Compreender a integração e a sua importância no âmbito dos recursos 
marinhos requer compreender ao que ela se opõe e quais os ganhos que 
essa medida representa em termos ambientais. Diante dessa compreensão, 
torna-se possível avaliar se a integração se faz realmente necessária para a 
gestão dos recursos, a partir de uma perspectiva jurídica-ambiental conexa 
à de regulação14.

A importância de se pensar nos caminhos jurídicos para a integração 
reside no fato de que este conceito é capaz de fazer frente à setorização e a 

13 A PNRM tem por finalidade orientar o desenvolvimento das atividades que visem à efetiva 
utilização, exploração e aproveitamento dos recursos vivos, minerais e energéticos do Mar Ter-
ritorial, da Zona Econômica Exclusiva e da Plataforma Continental, de acordo com os interesses 
nacionais, de forma racional e sustentável para o desenvolvimento socioeconômico do País, 
gerando emprego e renda e contribuindo para a inserção social (Pnrm, 2005).

14  Aranha, 2015; Fensterseifer; Sarlet, 2013, p. 58.
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fragmentação, elementos impeditivos ao uso sustentável dos recursos mari-
nhos. Em suma, a setorização é verificada diante da configuração de estruturas 
e domínios normativos isolados por setores, o que conduz à insuficiência de 
integração na gestão dos recursos marinhos entre os setores que realizam as 
suas atividades a partir da disponibilidade deste recurso. Já a fragmentação 
ocorre pela desconsideração geográfica da unidade de gestão, a partir do 
planejamento realizado de acordo com limites político-administrativos ou 
de interesses seccionais de cada ator competente15.

Tanto a setorização quanto a fragmentação observada no uso dos recursos 
marinhos decorrem de modos de gestão amparados por uma lógica admi-
nistrativa pautada no Princípio da Especialização. Este princípio consagra a 
ideia de descentralização e especialização no desempenho da administração, 
como uma forma de organização para a execução das atribuições estabeleci-
da por lei e encontra respaldo na indisponibilidade do interesse público16, 
uma vez que a esse formato possibilita uma gestão mais eficiente do bem 
público, pela lógica de celeridade e independência17. 

Para que seja possível entender como a integração pode propor a con-
ciliação destes fenômenos com o uso sustentável dos recursos marinhos, 
num primeiro momento, deve-se caracterizar a insuficiência de integração 
verificada neste meio, diante da ocorrência da setorização (1.1) e da frag-
mentação (1.2). 

2.1 A setorização como impeditivo ao uso sustentável dos 
recursos marinhos

O uso dos recursos marinhos por uma lógica setorial e compartimentada 
apresenta disparidade com a forma que os recursos se manifestam no meio 
ambiente18. A insuficiência de integração verificada na setorização ampara 
uma atuação administrativa que se opõe à abordagem ecossistêmica, uma 
vez que a autonomia entre os setores especializados pode ensejar na au-
sência de consideração quanto aos impactos e conexões que as atividades 

15  Ferraço, 2019, p. 12.

16  Art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB/ 1988: “A administração 
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e eficiência e, também, ao seguinte (Constituição Federal, 1988).

17  Ferraço, 2019, p. 16.

18  Mercure, 2017.  
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desempenhadas por um setor acarretam aos demais setores a ele relacionados 
pelo espaço marinho. 

No entanto, havendo um equilíbrio entre a eficiência proposta pela 
especialização e a consideração ambiental recomendada pela integração, as 
chances de incompatibilidade capazes de gerar danos e conflitos ambientais 
se reduzem. Para que o equacionamento entre a especialização e a integra-
ção ganhe relevo, torna-se necessário destacar a ocorrência de fenômenos 
relacionados à forma como o recurso é gerido e que apresentam prejuízos 
potenciais ao alcance de uma gestão sustentável.

Nesse sentido, torna-se necessário demonstrar como a setorização se 
configura no âmbito marinho, a partir de uma perspectiva institucional de 
gestão entre os atores responsáveis pelo uso sustentável dos recursos (1.1.1). 
Diante deste cenário, investiga-se como os instrumentos de planejamento e 
gestão marinha manifestam a integração em suas diferentes dimensões em 
oposição à lógica setorial de gerenciamento dos recursos (1.1.2). 

2.1.1 A setorização diante da insuficiência de integração entre os atores 
responsáveis pelo uso sustentável dos recursos marinhos

A configuração da Administração Pública brasileira voltada para a regulação 
das atividades desempenhadas no âmbito dos recursos marinhos é setori-
zada. Cada setor, relativo a um nicho de atividade específico é regulado 
por suas próprias normas e desempenha suas atividades a partir de uma 
lógica segmentada de gestão, sem que haja a obrigação de considerar as 
implicações entre os setores que atuam sob os recursos marinhos por uma 
perspectiva integrada.

No caso brasileiro, os principais setores relacionados aos recursos 
marinhos são os da pesca, de petróleo e gás, de mineração, de geração de 
energia, de turismo, de navegação e portos e o de proteção ambiental19. A 
setorização entre os atores públicos responsáveis pela regulação das atividades 
desempenhadas sob os recursos marinhos se atrela aos ministérios federais. 
As atividades de pesca e aquicultura competem ao Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento20; já a atividade de turismo fica a encargo 

19  Mont`Alverne; Cavalcante, 2018 p.731.

20  Conforme o Decreto n. 9.667, de 02 de janeiro de 2019, as atividades de pesca e aquicultura 
não dispõem de uma agência reguladora, mas são coordenadas pela Secretaria de Aquicultura 
e Pesca.

A tipologia jurídica da integração ambiental como elemento  
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do Ministério do Turismo21; as atividades portuárias e de navegação são de 
competência do Ministério da Infraestrutura22 e as atividades de petróleo, 
gás, mineração e energia eólica offshore são de competência do Ministério 
de Minas e Energia23. Por fim, as atividades de segurança e controle de na-
vegação mercante são de competência do Ministério da Defesa, atribuídas 
ao Comando da Marinha e exercidas pela Autoridade Marítima24. 

 Dentro de cada ministério, a atividade específica do setor pode ser ainda 
mais particularizada, de modo que a regulação passa a ocorrer por meio de 
agências segmentadas de forma individualizada por assunto25. No Ministério 
de Minas e Energia, por exemplo, a atividade de petróleo e gás está relacio-
nado à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis (ANP); 
a atividade de mineração à Agência Nacional de Mineração (ANM)26, já as 
atividades de energia eólica offshore são relacionadas à Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL).

De modo a blindar que a atuação desses setores ocorra com alguma 
consideração ambiental, tem-se a atuação do Ministério do Meio Ambien-
te27, visando assegurar a proteção e a conservação do meio ambiente e da 
biodiversidade marinha28. A proteção do ecossistema marinho ocorre tanto 
pela atuação do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente (IBAMA)29, por meio 

21  Conforme o Anexo I, artigo 1° que dispõe sobre a competência do Ministério no Decreto nº 
9.664, de 02 de janeiro de 2019.

22  Conforme o Decreto n. 9.676, de 02 de janeiro de 2019 e a Lei no 10.233, de 05 de junho 
de 2001 a atividade de navegação é regulada pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários 
(ANTAQ).

23  Conforme o Anexo I, artigo 1º que dispõe sobre a competência do Ministério no Decreto nº 
9.675, de 02 de janeiro de 2019. 

24  Conforme o Decreto nº 5.417 de 13 de abril de 2005, que aprova a Estrutura do Comando 
da Marinha, do Ministério da Defesa, e dá outras providências, e a Lei n. 9.537, de 11 de de-
zembro de 1997, que dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição 
nacional e dá outras providências. 

25  Sundfeld, 2002, p. 15-38; Marques, 2005, p. 45-79.

26  Conforme o Decreto nº 9.587, de 27 de novembro 2018 que instala a Agência Nacional de 
Mineração.

27  Conforme o Decreto n. 9.672, 02 de janeiro de 2019 que aprova a Estrutura do Ministério do 
Meio Ambiente. 

28  Artigo 11, PNGC.

29  As principais atribuições do Ibama são definidas no artigo 5º da Lei nº 11.516, de 28 de 
agosto de 2007.  Que dispõe sobre a criação do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade e dá outras providências.
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da concessão de licenças ambientais para empreendimentos efetiva ou po-
tencialmente poluidoras no meio ambiente marinho30, quanto pela atuação 
do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 
diante das unidades de conservação marinha da União31.

Em observância ao princípio constitucional da legalidade32, as atividades 
dos atores acima ressaltados ocorrem dentro dos limites estabelecidos pelas 
respectivas leis de criação. Cada ministério, agência de regulação ou órgão 
executivo têm atribuições e diretrizes de funcionamento em áreas específicas, 
podendo fazer pouco, ou nada, para além dessas atribuições, sob pena de 
violar referido princípio. Como as leis de criação e organização dos atores 
acima delineados não estabelecem diretrizes para a integração, ela não se 
torna passível de ocorrer por razões de conveniência ou oportunidade.

A organização setorial dos recursos marinhos não seria diferente da dos 
demais âmbitos de gestão de recursos naturais33, posto que essa dinâmica é 
um reflexo da cultura organizacional administrativa no Brasil, amparada pelo 
Princípio da Especialização como pressuposto jurídico para a eficiência da 
Administração Pública. O princípio da Eficiência da Administração Pública34 
materializa a lógica de que se gerencia melhor quando especializado, o que 
encontra respaldo na supremacia do interesse público35, uma vez que, esse 

30  Conforme a Resolução nº 237, de 19 de dezembro de 1997 e a Resolução n°001, de 23 de janeiro 
de 1986 do Conselho Nacional de Meio Ambiente e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 
institui a Política Nacional do Meio Ambiente. 

31  Conforme a Lei nº 11.516, de 28 de agosto de 2007. 

32  Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte (Constituição Federal, 
1988).

33  Ferraço, 2019.

34  De modo geral, a eficiência pode ser considerada como a utilização mais produtiva dos re-
cursos econômicos, de modo a produzir os melhores resultados. Veda-se o desperdício ou a má 
utilização dos recursos destinados à satisfação de necessidades coletivas. É necessário obter o 
máximo de resultados com a menor quantidade possível de desembolsos. Quanto ao princípio 
da administração pública, a eficiência apresenta dois aspectos: pode ser considerado em relação 
ao modo de atuação do agente público, do qual se opera o melhor desempenho possível de suas 
atribuições, para lograr os melhores resultados; e em relação ao modo de organizar, estruturar, 
disciplinar a Administração Pública, também com o mesmo objetivo de alcançar resultados na 
prestação do serviço público (Justen Filho, 2016, p. 67); (Di Pietro, 2003, p.83). 

35  Em síntese, o princípio propõe a prevalência dos interesses coletivos sobre os interesses 
individuais na elaboração e execução das normas administrativas. Devido à imprecisão do con-
ceito, algumas críticas são tecidas ao princípio, ao passo que a abertura semântica no princípio 
pode legitimar arbitrariedades ofensivas à democracia e aos valores fundamentais (Di Pietro, 
2010, p. 95-97); (Meirelles, 2000, p. 95); (Mello, 1994, p. 20).
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modelo prima pela celeridade e independência, elementos que possibilitam 
uma gestão mais eficiente do bem público. Se, por um lado, é uma forma 
legítima de se procurar melhorar a administração pública, por outro, a 
consequência é uma gestão setorial que, por vezes, pode ser insuficiente se 
o objeto gerido demanda uma abordagem multissetorial.

A setorização é verificada diante da configuração de estruturas e domínios 
normativos segmentados em diferentes setores, elemento este fundamental 
para se assegurar a imparcialidade e técnica para a atuação dos órgãos, os quais 
são indispensáveis para a eficiência da regulação36. Embora essa organização 
administrativa seja capaz de conferir uma maior autonomia e celeridade na 
atuação de cada ator, a gestão dos recursos passa a se manifestar por uma 
perspectiva linear e compartimentada, a qual apresenta disparidade com a 
forma que os recursos se manifestam no meio ambiente. 

A setorização é um impeditivo para o desenvolvimento sustentável, na 
medida em que a observância à integração é um pressuposto para que se 
garanta a sustentabilidade. A setorização ampara uma atuação administrativa 
que se opõe à abordagem ecossistêmica no uso sustentável dos recursos 
marinhos, uma vez que a autonomia entre os setores especializados pode 
ensejar na ausência de consideração quanto à atuação das atividades de um 
setor em detrimento aos demais a ele relacionados37.

2.1.2 Os instrumentos de planejamento e gestão marinha frente à 
setorização

Os instrumentos jurídicos de gestão dos recursos marinhos reconhecem a 
ocorrência da setorização e propõem medidas de integração frente a este 
fenômeno. Essa afirmação é demonstrada a partir da análise da Política Na-
cional de Recursos do Mar (PNRM), do Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro (PNGC) e do Plano Setorial de Recursos do Mar (PSRM), nos quais 
é possível destacar prescrições de integração em suas dimensões política, 
institucional, procedimental e geográfica.

A Política Nacional de Recursos Marinhos faz frente à setorização na 
medida em que expressa a integração em suas dimensões política e institu-
cional. A PNRM elenca como um de seus princípios básicos que a execução 

36  Montini, 2016, p. 9.

37  Ferraço, 2019.
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da política ocorra de forma harmônica com as demais políticas nacionais, 
bem como destaca o modo descentralizado e participativo de sua execução, 
incentivando a articulação interinstitucional38. 

Não é demasiado ressaltar que a PNRM também menciona a necessi-
dade de que os compromissos assumidos internacionalmente pelo governo 
nacional sejam observados. Nesse sentido, a política confere abertura para 
que a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM) 
e outros documentos internacionais sejam invocados na sua execução, a 
exemplo da Convenção das Nações Unidas sobre a Diversidade Biológica, 
a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(Agenda 21), as Convenções da Organização Marítima Internacional sobre a 
Prevenção da Poluição Marinha e a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, que cristaliza a integração ambiental em sua concepção 
clássica no Princípio n°439.

Dentre as estratégias propostas para a execução da PNRM, o legislador 
estabelece que a Comissão Interministerial para os Recursos do Mar, no que 
concerne à Exploração e Aproveitamento Sustentável dos Recursos do Mar, 
deve incorporar a sustentabilidade, sob o ponto de vista social, econômico, 
ambiental e cultural, em todos os programas, projetos e iniciativas para 
pesquisa, avaliação, exploração e aproveitamento dos recursos do mar40.

Da análise da PNRM é possível afirmar que o legislador buscou manifestar 
a integração em suas dimensões política e institucional, mas não apresentou 
medidas procedimentais para a integração. Essa afirmação encontra respaldo 
diante da proposta de que a execução da política ocorra de modo integrado 
entre as instituições e entes federativos, bem como comporte considerações 
quanto ao equilíbrio dos componentes ambientais, sociais e econômicos nas 
suas próprias políticas e planos de execução, e entre esta e as demais políticas 
nacionais. Merece destaque o fato de que o legislador invoca a integração 
em seu aspecto político e institucional tanto na fase pré-normativa, quanto 
na execução das normas.

38  4. PRINCÍPIOS BÁSICOS: - a harmonização com as demais políticas nacionais e com o 
plano plurianual; - a execução descentralizada e participativa, incentivando as parcerias da 
União, dos Estados, dos Municípios, do setor privado e da sociedade; - a observância dos 
compromissos internacionais assumidos pelo Governo brasileiro (Pntm, 2005).

39  Princípio 4: Para alcançar o desenvolvimento sustentável, a proteção ambiental constituirá 
parte integrante do processo de desenvolvimento e não pode ser considerada isoladamente 
deste (Rio 92).

40  Item 7.1, parágrafo 15 (Pnrm, 2005).
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O Plano Setorial para os Recursos do Mar (PSRM)41, embora constitua 
um desdobramento que confere maior especificidade às disposições da 
PNRM42, também não apresenta um aspecto procedimental para a inte-
gração. O PSRM se organiza em razão de alguns setores que desenvolvem 
atividades sobre os recursos marinhos, destacando metas, objetivos e ações 
para ações de pesquisa científica, conservação da biodiversidade, pesca e 
mineração, por exemplo. Ressalvada a importância das medidas elencadas 
para cada setor que compõe o plano, o instrumento não propõe medidas 
concretas para a integração.

Na setorização, as metas e objetivos traçados por cada setor se rela-
cionam apenas com seus respectivos ministérios, não havendo menção a 
procedimentos que visem a articulação entre estes. Nesse sentido, a avalia-
ção, monitoramento e conservação da biodiversidade marinha é atribuída 
ao Ministério de Meio Ambiente (MMA)43; já as atividades de aquicultura e 
pesca, ficam a encargo do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA)44; a avaliação da potencialidade mineral da plataforma continental 
jurídica brasileira restam ao Ministério de Minas e Energia (MME)45, ao 
passo que as atividades de prospecção e exploração de recursos minerais 
da área internacional do atlântico sul e equatorial competem ao ministério 
das Relações Exteriores (MRE)46.

O Plano Setorial para os Recursos do Mar, em uma tentativa de promover 
a integração, apresenta uma seção sobre a integração com outras políticas, 
planos, ações e instituições47. Nessa oportunidade, a integração é verificada 
em seu aspecto político e institucional, embora de modo mais amplo do 
que apresentado na PNRM. 

O plano sugere a comunicação entre as partes por ele abrangidas e a 
integração de suas ações para otimizar o uso de recursos e promover a arti-

41 Conforme o IX Plano Setorial para os Recursos do Mar da Comissão Interministerial para Re-
cursos do Mar da Marinha do Brasil (PSRM).

42  Conforme item 8 da PNRM, tem-se que “A PNRM se desdobrará em planos setoriais pluria-
nuais. Os planos setoriais da CIRM serão estruturados em programas e ações, em consonância 
com as normas do plano plurianual e do orçamento da União”.

43  Item 7.2 do PSRM.

44  Item 7.3 do PSRM.

45  Item 7.5 do PSRM.

46  Item 7.6 do PSRM.

47  Item 10 do PSRM.
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culação dos atores em torno de interesses comuns48. Verifica-se, desse modo, 
que o PSRM é bastante falho quanto à integração, uma vez que se pauta 
nos interesses dos setores, sem sequer mencionar o caráter ecossistêmico 
dos recursos marinhos e a conexão entre as atividades por ele delineadas.

A percepção de que a setorização deve ser evitada também se faz pre-
sente no Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC). Por se tratar 
de um instrumento mais específico do que a PNRM, o plano contempla as 
dimensões política, institucional, procedimental e geográfica da integração.

Em sua introdução, o legislador expressa o planejamento integrado 
como um objetivo do governo brasileiro, sendo o PNGC um instrumento 
para que se atinja este fim. O preâmbulo do plano ressalta a articulação 
entre setores ambientais, como o marinho e o hídrico, bem como entre os 
entes públicos e a sociedade civil, fazendo menção à Rio 92 e à Agenda 21 
como balizadoras do seu texto.

O PNGC destaca, diante da amplitude de aplicação deste instrumento, 
que o trabalho por ele pretendido implica, fundamentalmente, na cons-
trução de um modelo cooperativo entre os diversos níveis e setores do 
governo, bem assim entre este com a sociedade. Num primeiro momento, 
a contextualização trazida pelo segundo Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro destaca a dimensão política e institucional da integração, na me-
dida em que aponta a necessidade de articulação entre os atores, a fim de 
que seja possível uma melhor execução do instrumento capaz de garantir 
o planejamento integrado.

Após o destaque substancialmente político, os princípios 2.5, 2.8 e 2.12 
do PNGC destacam as dimensões geográfica, institucional e procedimental 
da integração. O princípio 2.5 apresenta prescrições quanto à integração 
geográfica entre ambiente terrestre e costeiro, bem como propõe que o 
procedimento das tomadas de decisão seja transparente e participativo, 
na melhor informação e tecnologia disponível e na convergência e com-
patibilização das políticas públicas, em todos os níveis da administração. 
Já nos princípios 2.8 e 2.12, o PNGC confere um caráter mais concreto à 
integração política e institucional ao estabelecer que a execução do plano 
ocorra em conformidade com o princípio da descentralização, assegurando 
o comprometimento e a cooperação entre os níveis de governo, e desses com 
a sociedade, no estabelecimento de políticas, planos e programas estaduais 

48  Item 10 do PSRM, p. 32.
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e municipais, com consideração à atividade sócio-econômico-cultural das 
áreas costeiras.

Nos objetivos do PNGC é possível verificar a dimensão política da in-
tegração, diante da formulação de metas gerais para a execução do plano. 
Merecem destaque os objetivos 5.2 e 5.4, que apontam para o processo de 
gestão integrada das atividades socioeconômicas da Zona Costeira, bem 
como para a necessidade de incorporação da dimensão ambiental nas po-
líticas setoriais realizadas nos ambientes costeiros e marinhos, de modo a 
compatibilizá-las com o PNGC.

Uma grande vantagem do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 
sobre a Política Nacional de Recursos do Mar é a delimitação mais precisa 
da dimensão procedimental da integração. O PNGC dispõe de uma seção 
sobre os instrumentos para a sua implementação, destacando, de plano, a 
utilização dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, o que 
demonstra a percepção de que as disposições constantes no plano devem 
observar o componente ambiental49. Em uma lista de sete instrumentos50, 
o plano apresenta procedimentos de planejamento, informação e monito-
ramento, destacando a articulação institucional para a utilização destes. 

Outro grande destaque do PNGC se refere às ações por ele progra-
madas, as quais conferem maior precisão para as medidas de integração 
institucional. Os itens 6.1 e 6.2 do plano visam compatibilizar as ações do 
planejamento marinho com outras políticas públicas que incidam sobre a 
Zona Costeira51, bem como à articulação entre os entes federativos, o poder 
público e a sociedade organizada e privada.

A proteção jurídica a um ambiente ecologicamente equilibrado não 
envolve, pois, apenas um setor, mas a todos que se utilizem de recursos 
naturais52. Um conceito que se aproxima dessa realidade de interdependência 

49  Conforme o item 4 do PNGC que dispõe que além dos instrumentos de gerenciamento am-
biental previstos no artigo 9º da Lei 6938/81, que trata da Política Nacional do Meio Ambiente, 
serão considerados aqueles elencados pelo PNGC.

50  O Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro; O Plano Municipal de Gerenciamento Cos-
teiro; O Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro; O Sistema de Monitoramento Am-
biental da Zona Costeira; O Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira; O Zoneamento 
Ecológico-Econômico Costeiro e O Plano de Gestão da Zona Costeira. Item 4.1 a 4.7 do PNCG.

51  Como a industrial, de transportes, de ordenamento territorial, dos recursos hídricos, de 
ocupação e de utilização dos terrenos de marinha, seus acrescidos e outros de domínio da 
União, de unidades de conservação, de turismo e de pesca, de modo a estabelecer parcerias, 
visando a integração de ações e a otimização de resultados. Item 6.1 do PNGC.

52  Ferraço, 2019.
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e confere um caráter procedimental para a integração seria o da abordagem 
ecossistêmica, entretanto, a normatização da sua proteção em nível nacional 
ainda é setorizada.

A Comissão Interministerial de Recursos do Mar (CIRM) é um ator que 
contempla esse viés integrativo em suas atividades de execução dos planos 
e políticas setoriais. Além de coordenar os instrumentos de gestão marinha 
analisados anteriormente, a comissão é composta por representantes de 
quatorze ministérios e mais a Casa Civil da Presidência da República53. 
Ainda que oportuna a atuação da CIRM para a integração institucional e 
política, a comissão merece críticas quanto à sua composição, que apenas 
em 2017 passou a contemplar a participação da sociedade civil no Grupo 
de Integração do Gerenciamento Costeiro (GI – Gerco)54 e, em junho de 
2019, voltou a estabelecer que a participação de outros atores ocorreria sem 
o direito a voto e a convite da Autoridade Marítima.

Uma vez que a operacionalização da integração se encontra limitada 
por interesses políticos e econômicos, torna-se necessário identificar quais 
instrumentos jurídicos comportam a integração no âmbito do uso dos 
recursos marinhos. O papel do Direito ganha destaque nesse contexto na 
medida em que dispõe dos instrumentos que conduzem as atividades de 
gestão por meio de medidas como a coerção, a criação de obrigações de 
fazer ou não fazer e o incentivo55. 

Nesse sentido, estudos recentes apontam o instrumento do licenciamento 
ambiental no entorno da política voltada para a planificação do espaço marí-
timo brasileiro como um mecanismo capaz de contemplar a integração, por 
meio de uma perspectiva ecossistêmica56. A planificação do espaço marinho 
visa à organização espacial integrada das zonas marinhas, conciliando os 
interesses entre os setores envolvidos nas atividades costeiras e no espaço 

53  De acordo com o Decreto nº 9.858, de 25 de junho de 2019, que dispõe sobre a Comissão 
Interministerial para os Recursos do Mar, a composição da CIRM contempla a Casa Civil da 
Presidência da República; Ministério da Defesa; Ministério das Relações Exteriores; Ministério 
da Economia; Ministério da Infraestrutura; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to; Ministério da Educação; Ministério da Cidadania; Ministério da Saúde; Ministério de Minas 
e Energia; Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; Ministério do Meio 
Ambiente; Ministério do Turismo; Ministério do Desenvolvimento Regional; e Comando da 
Marinha do Ministério da Defesa.  

54  Gerhardinger, 2019.

55  Ferraço, 2019, p. 106.

56  Lima, 2017.
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marítimo57, ganhando especial relevância frente ao fenômeno da fragmen-
tação geográfica dos espaços marinhos, a ser abordado no tópico seguinte.

2.2 A fragmentação geográfica como impeditivo ao uso sustentável 
dos recursos marinhos

A integração desempenha o papel de superar a gestão fragmentada decorrente 
de ações desconexas de diferentes setores, agências reguladoras e órgãos 
de governo sob um mesmo espaço marinho58. O ecossistema marinho é 
impactado pela exploração dos recursos costeiros e oceânicos que ameaçam 
a regularidade dos seus serviços ecossistêmicos pela desconsideração das 
interações existentes entre as áreas oceânicas, costeiras e terrestres59. 

A gestão dos recursos marinhos ocorre em razão dos feixes de compe-
tência atribuídos pelas normas nacionais e internacionais. No entanto, há 
um descompasso existente entre a manifestação do recurso em seu estado 
natural e a execução de planos e políticos de acordo com limites administra-
tivos estanques estabelecidos por normas, as quais fragmentam os espaços 
marinhos por uma lógica administrativa de gestão.

A fim de compreender como a fragmentação obstaculiza o uso susten-
tável dos recursos marinhos, esta seção se dedica a demonstrar como esse 
fenômeno ocorre nos espaços marinhos (1.2.1) e, diante desse contexto, 
como os instrumentos jurídicos de gestão se opõem à fragmentação geo-
gráfica dos espaça marinhos (1.2.2).

2.2.1 A fragmentação geográfica diante da insuficiência de integração 
na execução de medidas de gestão nos espaços marinhos

Para que o uso dos recursos marinhos ocorra de modo sustentável, se torna 
necessário respeitar a sua configuração natural por meio de uma perspectiva 
de gestão integrada, a qual requer a superação da lógica de gestão fragmentada 
a partir da soberania conferida pela divisão territorial político-administra-
tiva. Sem que haja uma consideração ecossistêmica quanto às relações de 

57 Ehler; Douvere, 2011. p. 18; Cacqueray, 2011, p. 08.

58 Grilli, 2017, p. 48.

59 As implicações ambientais negativas decorrentes de uma gestão fragmentada se utilizam de 
uma análise científica ambiental, a qual pode ser mais bem compreendida nos seguintes estudos 
(Grilli, 2017, p. 45-58); (Cicin-Sain; Knecth, 1998, p. 37- 63); (Tanaka, 2004, p. 483-514). 
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causa e efeito existentes entre os espaços marinhos em razão de seu caráter 
ambiental, a gestão sustentável do recurso resta prejudicada60.

Essa lógica administrativa é bastante notória entre países costeiros 
fronteiriços ou na divisão político-administrativa dos entes federativos. A 
Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, por exemplo, concede 
aos Estados costeiros atribuições diferenciadas em cada área, reconhecen-
do-lhes os direitos soberanos sobre os recursos marinhos encontrados em 
sua zona econômica exclusiva e em seu mar territorial, sendo necessária a 
harmonização de interesses entre os Estados na gestão dos recursos mari-
nhos a fim de que se assegure a repartição de interesses nacionais, diante 
da discrepância entre a capacidade tecnológica e a abundância de recursos 
naturais que alguns países apresentam entre si61.

Esse tipo de fracionamento espacial é observado, portanto, quando o 
uso do recurso ambiental é orientado em razão dos limites geográficos e 
políticos dos diferentes níveis de governança: local, regional, nacional ou 
global. Não obstante, a fragmentação também pode ser relacionada à forma 
como se verifica o arcabouço normativo de proteção ambiental, ocasião em 
que se refere à divisão em numerosas leis que enfocam diferentes meios 
ambientais - como água, terra, florestas e mar - de uma maneira segmentada 
horizontalmente62. 

A fragmentação geográfica dos espaços marinhos também decorre do 
princípio da especialização, na medida em que a Administração passa a 
atuar de modo particularizado, gerindo problemas e apresentando soluções 
de acordo com uma zona de gestão delimitada. Nesse sentido, os atores 
administrativos responsáveis pela gestão dos recursos marinhos, assim 
como ocorre na regulação das atividades a ele relacionadas, se organizam 
de forma especializada e se apresentam em níveis que fragmentam a gestão 
dos recursos em razão de seus limites territoriais. 

A gestão fragmentada, no âmbito dos recursos marinhos, apresenta uma 
gama diversificada de interesses, atores públicos e privados com interesses 
variados, bem como quadros de fragmentação estrutural, cenário propício 
para a sobreposição de interesses, ingerências e conflitos. A fragmentação 
constitui um óbice estrutural ao uso sustentável dos recursos marinhos na 

60  Grilli, 2017.

61  Mont’Alverne; Girão, 2016 p. 78.

62  Platjouw, 2016, p. 14.
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medida em que se opõe à abordagem ecossistêmica, uma vez que descon-
sidera a natureza altamente interconectada dos recursos marinhos em razão 
dos limites geográficos ou das áreas de atuação de cada ator competente63.

Nesse contexto, a implementação de uma abordagem ecossistêmica 
resta prejudicada por inconsistências das estruturas setorizadas que refle-
tem na forma fragmentada de gerir os recursos, posto que a concretização 
dessa abordagem permanece à mercê da discricionariedade do tomador de 
decisão, sendo necessário, por vezes, a judicialização de questões para que 
sejam arbitrados os interesses que compõe variáveis comuns. Diante dessa 
constatação, é possível afirmar que a fragmentação se relaciona diretamente 
com a dimensão geográfica da integração e demanda ações de cunho político, 
institucional e procedimental para que seja evitada. A necessidade de inte-
gração, frente à fragmentação, é uma preocupação reconhecida pelo poder 
público brasileiro, como se pode perceber da análise dos instrumentos de 
gestão marinha realizada no tópico seguinte.

2.2.2 Os instrumentos de planejamento e gestão marinha  
frente à fragmentação

A gestão dos recursos marinhos brasileiros deve ocorrer de modo não frag-
mentado. Essa estipulação é derivada do princípio da não-fragmentação da 
gestão marinha, expresso pelo Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, 
que define que a unidade natural dos ecossistemas costeiros não deve ser 
fragmentada em razão da faixa terrestre, de modo que seja possível a regu-
lamentação da utilização de seus recursos, respeitando a sua integridade64.

Tanto o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro quanto a Política 
Nacional de Recursos Marinhos visam evitar a ocorrência da fragmentação 
no uso dos recursos. A análise dos instrumentos revela a preocupação do 
legislador para que não ocorra a sobreposição de interesses entre os entes 
federativos na gestão, de modo a desconsiderar a natureza geográfica inter-
ligada e conexa que os recursos marinhos possuem. Para tanto, a PNRM e 
PNGC propõem a necessária articulação e o diálogo entre os atores com-
petentes para a gestão integrada entre as áreas geográficas e as instituições.

63  Ferraço, 2019.

64  Princípio 2.7 do PNGC.
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A Política Nacional de Recursos do Mar manifesta a sua preocupação 
com a fragmentação ao apresentar como seu princípio básico a articulação 
institucional da União, dos Estados, dos Municípios, bem como do setor 
privado e da sociedade. Dando seguimento a essas medidas, o Plano Setorial 
para os Recursos do Mar65 reflete as mesmas disposições da PNRM e prescreve 
a proteção da biodiversidade e do patrimônio genético existente nas áreas 
marinhas sob jurisdição nacional e zona costeira adjacente66, apresentando 
uma consideração entre as relações existentes entre os espaços marinhos.

As estratégias de ação traçadas pela PNRM conferem um caráter proce-
dimental de integração frente à fragmentação. Nas atividades de Pesquisa, 
Ciência e Tecnologia Marinha, a política busca promover pesquisas oceanográ-
ficas de larga escala, com considerações climáticas e seus impactos nacionais 
e globais67. No que se refere à Exploração e Aproveitamento Sustentável dos 
Recursos do Mar, propõe a gestão integrada dos ambientes costeiro e oceâni-
co, visando a proteção dos ecossistemas, da biodiversidade e do patrimônio 
genético, cultural e histórico das áreas marinhas sob jurisdição nacional e 
ainda busca implementar ações para a proteção do ambiente marinho e dos 
recursos do mar frente às atividades baseadas em terra68.

Diante dessas estratégias, é possível afirmar que a PNRM apresenta 
estipulações mais precisas frente à fragmentação do que à setorização. Por 
se tratar de um fenômeno relacionado à configuração natural do recurso 
gerido e com possibilidade de implicar em danos ambientais passíveis de 
ocasionar perdas econômicas, a política reconhece a fragmentação como 
um problema administrativo a ser evitado e dispõe de estratégias políticas, 
institucionais e procedimentais de integração para este fim.

Essa finalidade também é observada no Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro, além de mencionar expressamente a não-fragmentação como um 
princípio69, o plano se opõe à fragmentação dos recursos marinhos logo 
em seu preâmbulo, ao ressaltar que a Zona Costeira abriga um mosaico de 
ecossistemas de alta relevância ambiental, cuja diversidade é marcada pela 
transição de ambientes terrestres e marinhos, com interações que lhe con-

65  Como se observa na introdução e objetivo “a” do PSRM.

66  Princípios Básicos, itens 4 e 6, da PNRM.

67  Estratégia, Pesquisa, Ciência e Tecnologia Marinha, item 1, da PNRM. 

68  Estratégia, Exploração e Aproveitamento Sustentável dos Recursos do Mar, itens 1 e 9, da 
PNRM. 

69  Princípios 2.7 e 2.12, do PNGC.

A tipologia jurídica da integração ambiental como elemento  
normativo para o uso sustentável dos recursos marinhos



30

Direito, Estado e Sociedade    n. 62    jan/jun 2023

ferem um caráter de fragilidade e que requerem, por isso, atenção especial 
do poder público.

As ações programadas pelo PNGC constituem uma orientação sistemática 
para a continuidade do Gerenciamento Costeiro, nos níveis Federal, Estadual 
e Municipal e ressalta, em suas atribuições e competências, a necessária 
articulação intergovernamental entre os níveis federativos e deste com o 
Ministério de Meio Ambiente e com o IBAMA para a execução do plano70. 
Essa disposição evita a ocorrência de sobreposição de interesses contrapostos 
para o uso dos recursos em perspectiva local, regional e nacional, de modo 
que a articulação entre os entes federativos busque harmonizar o planeja-
mento e a implementação de ações sob uma mesma área.

Diante dessa análise, pode-se afirmar que a apropriação de uma pers-
pectiva de gestão integrada se apresenta como um paradigma mais adequado 
aos princípios, diretrizes e objetivos de ação propostos pelos instrumentos 
de gestão e planejamento dos recursos marinhos. Na medida em que se 
opõe à setorização e à fragmentação, essa abordagem rompe com o ciclo de 
causas e efeitos existente em uma perspectiva segmentada e individualizada, 
harmonizando a autonomia promovida pelo Princípio da Especialização 
com o Princípio da Integração, base normativa para que se atinja desenvol-
vimento sustentável. 

Para conferir algum reforço normativo à integração, o próximo capítulo 
propõe uma tipologia da natureza jurídica da integração (2), a fim de que 
sejam delimitados os caminhos para que permitam afirmar que a integração 
é um princípio geral de direito ambiental, do qual decorre uma obrigação 
de integrar que por sua vez, determina que a gestão dos recursos marinhos 
ocorra de maneira integrada.

3. Uma proposta tipológica da natureza jurídica da integração como 
elemento de reforço normativo ao uso sustentável dos recursos 

O uso indistinto de termos vagos e imprecisos dificulta e posterga a delimi-
tação de obrigações relacionadas ao uso sustentável dos recursos marinhos71. 
A integração é um termo geral, que comporta diversas acepções, e é aplicado 
de modo amplo e indiscriminado no campo jurídico ambiental. Embora o 

70  Item 7 do PNGC.

71  Oliveira; Maljean-Dubois, 2015 p. 110.
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uso do termo seja recorrente72, não se verifica no direito brasileiro grandes 
ilações quanto ao que se entende pela integração aplicada neste meio, ainda 
que, não raro, ela seja apontada como um princípio geral de direito ambiental.

A ausência de utilização da integração, seja como princípio ambiental ou 
como obrigação de se promover a gestão dos recursos ambientais de modo 
integrado, reafirma a indefinição quanto ao alcance normativo da integração, 
uma vez que, como demonstrado na primeira parte deste artigo, os planos 
e políticas de gestão marinha ainda não conseguem operacionalizar a inte-
gração. Nesse sentido, relevante se faz apresentar uma tipologia jurídica da 
integração, a fim de que seja possível verificar a existência do seu aspecto 
normativo, bem como oportunizar uma melhor apropriação jurídica do 
termo no que tange ao seu alcance prático no âmbito dos recursos marinhos. 

A fim de apresentar essa tipologia, num primeiro momento, realiza-se 
uma revisão jurisprudencial dos tribunais federais e das instâncias superiores 
quanto à utilização da integração na temática dos recursos marinhos, para 
que se possa identificar a existência de contribuições para os contornos 
normativos da integração (2.1). Num segundo momento, apresenta-se 
uma tipologia jurídica da integração, oportunidade em que se destaca a sua 
normatividade enquanto um princípio geral de direito ambiental (2.2), do 
qual decorre uma obrigação de integrar que, por sua vez, determina que a 
gestão dos recursos marinhos ocorra de maneira integrada (2.3).

3.1 Contribuições jurisprudenciais para a consolidação normativa da 
integração ambiental

A prática jurisprudencial ainda não apresenta contribuições suficientes 
para esclarecer os aspectos normativos da integração aplicada aos recursos 
marinhos73. Os tribunais federais não se apropriam da integração com um 
elemento jurídico que gera uma obrigação, bem como não há indícios que 
possam corroborar para a delimitação da natureza jurídica da integração, 

72  Vide nota de rodapé n° 3 e assim como demonstrado pela análise dos instrumentos da parte 
1 deste artigo.

73  A busca realizada no site de jurisprudência unificada do Conselho Nacional de Justiça, em 
19 de agosto de 2019, para as decisões do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 
Justiça e dos Tribunais Regionais Federais de todas as regiões do Brasil com os termos “integra-
ção” e “recursos marinhos” não apresentou resultados. Já com os termos “integração” e “mar” 
constam 52 casos, sendo que apenas 9 se relacionam a questões ambientais. No entanto, refe-
rem-se a questões processuais, de competência ou integração comunitária.
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uma vez que os magistrados se referem à integração apenas de modo peri-
férico, como um elemento que compõe a retórica da decisão74. 

A jurisprudência nacional não utiliza o Princípio da Integração em 
questões ambientais, a busca pelo termo “Princípio da Integração” sequer 
apresenta resultados nas jurisprudências do Supremo Tribunal Federal (STF) 
e nos acórdãos dos Tribunais Regionais Federais (TRF) da 1°, 2° e 4° Região. 
No âmbito do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do TRF da 3° Região, o 
princípio foi utilizado no sentido processual, para fundamentar a utiliza-
ção sistêmica das normas processuais coletivas em ações civis públicas por 
improbidade administrativa75. Já no TRF da 5° Região76, os dois resultados 
se relacionam a matrícula de aluno em disciplina, abordando o princípio 
da integração curricular. 

Quanto à análise dos resultados pela busca do termo “integração”, asso-
ciado a “ambiental” ou “meio ambiente”, o STF apresentou sete julgados77, 
dentre os quais apenas um contribui para o caráter normativo da integração. 
Trata-se de um agravo retido na ação civil que visava à declaração de incons-

74  A pesquisa jurisprudencial foi realizada no site da jurisprudência unificada do Conselho 
Nacional de Justiça, filtrando a busca pelas decisões do Supremo Tribunal Federal, do Superior 
Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais de todas as regiões do Brasil, durante o 
período de maio de 2019 a julho de 2019. Os parâmetros utilizados no campo de pesquisa fo-
ram os seguintes termos: “princípio da integração”; “integração” e “meio ambiente”; “integração” 
e “ambiental” e, por fim, “integração” e “recursos marinhos”.

75  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL (AI-
RESP). N° 2015.00.62345-3 201500623453. Min. Rel. Regina Helena Costa. Primeira Turma. 
Data julgamento: 16 maio 2017. Data da publicação: 22 maio 2017; SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. CONFLITO DE COMPETENCIA (CC). n° 2015.02.61656-4 201502616564. Min. 
Rel. Regina Helena Costa. Primeira Seção. Data julgamento: 26 abril 2017. Data da publi-
cação: 03 maio 2017. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO ESPECIAL (RESP). n° 
2016.02.08591-7 201602085917. Min. Rel. Regina Helena Costa. Primeira Turma. Data julga-
mento: 07 mar. 2017. Data da publicação: 16 mar. 2017; TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 3ª 
REGIÃO. Conflito de Competência (CC). n° 5005444-40.2019.4.03.0000/50054444020194030000. 
Rel. Desembargador Federal. Marcelo Mesquita Saraiva. Data julgamento: 07 jun. 2019. Data 
de Publicação: 10 jun. 2019. 

76  TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 5ª REGIÃO. Agravo de Instrumento (AI). n° 99.05.32049-
0 9905320490. Rel. Desembargador Federal Nereu Santos. Terceira Turma. Julgado em 27 
jun.2002. Data da publicação: 09 out. 2002; TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 5ª REGIÃO. 
Apelação em Mandado de Segurança (AMS). n°99.05.06020-0 9905060200. Rel. Desembargador 
Federal Ubaldo Ataíde Cavalcante. Primeira Turma. Data julgamento: 18 nov.1999. Data da 
publicação: 25 fev. 2000.

77  Os demais casos se referem a situações como cobrança de taxas ambientais, inconstitu-
cionalidade de lei municipal para multar por poluição, integração municipal para o sistema 
de saneamento público e da integração como proto-valor, mas que se apropriam do termo em 
sentido de compor ou agregar.
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titucionalidade do projeto de transposição do Rio São Francisco, devido ao 
aproveitamento de recursos hídricos em terras indígenas, determinando a 
nulidade do processo de licenciamento ambiental78. Nessa oportunidade, o 
Supremo destacou que o meio ambiente não é incompatível com projetos 
de desenvolvimento econômico e social, noção que se associa à dimensão 
política da integração, na medida em que propõe a relação harmônica entre 
as dimensões do desenvolvimento sustentável.

Quanto à jurisprudência do STJ, a análise dos 26 casos resultados da 
busca do termo “integração”, associado a “ambiental” ou “meio ambiente”, 
revelou que o tribunal majoritariamente utiliza o termo integração para 
fundamentar questões de ordem processual. No entanto, em apenas um 
voto79, o ministro Herman Benjamin, apresentou grandes contribuições 
para o caráter normativo da integração.

Ao tratar da competência dos municípios para a gestão dos recursos 
hídricos, o ministro aborda as dimensões política, institucional, geográfica 
e procedimental da integração. Em seu voto, o relator destaca o aspecto 
intergeracional da sustentabilidade e afirma a necessidade de se promover 
a integração das políticas locais de saneamento básico, de uso, ocupação 
e conservação do solo e de meio ambiente com as políticas federais e esta-
duais, manifestando-se os aspectos geográficos e institucionais da integração. 
Diante do conflito, o tribunal ressalta o aspecto procedimental da integração, 
ao declarar a competência para a fiscalização da exploração dos recursos 
hídricos subterrâneos aos municípios. 

Já os Tribunais Regionais Federais de todas as regiões do Brasil apresen-
tam expressivos números para as combinações entre os termos “integração” 
associado a “ambiental” ou “meio ambiente”80. Não obstante, da análise do 
teor dos julgados é possível perceber que em grande parte dos casos a inte-

78  [...] 4. O meio ambiente não é incompatível com projetos de desenvolvimento econômico 
e social que cuidem de preservá-lo como patrimônio da humanidade. Com isso, pode-se 
afirmar que o meio ambiente pode ser palco para a promoção do homem todo e de todos os 
homens. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Ação Civil Originária – ACO n° 869 / SE. Min. Rel. 
MENEZES DIREITO. Data de Julgamento: 02 fev. 2009. Data de Publicação: 13 fev. 2009.

79  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Recurso Especial. n° 994120/ RS 2007/0234852-0. Min. 
Rel. Herman Benjamin. Segunda Turma. Data de Julgamento: 25 ago. 2009, Data de Publicação: 
DJe 27 abril 2011.

80  Para “integração” e “ambiental” a busca realizada no site da jurisprudência unificada do 
Conselho nacional de Justiça apresentou 318 resultados; para a busca dos termos “integração” e 
“meio ambiente” são 201 resultados e para os termos “integração” “meio ambiente” e “ambien-
tal” são apresentados 112 casos julgados pelos tribunais. 
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gração foi utilizada em questões processuais, seguindo a tendência do STJ81. 
Dentre os resultados dos Tribunais Regionais Federais, uma decisão 

do TRF 4 merece especial atenção82. Trata-se do julgamento de uma ação 
civil pública, de relatoria do desembargador federal Luís Alberto D’Azevedo 
Aurvalle, cujo pedido era a declaração de nulidade e desconstituição das 
permissões provisórias de pesca outorgadas aos pescadores e a condenação 
solidária da União e dos demais réus ao pagamento de indenização pelos 
danos causados ao meio ambiente e às comunidades pesqueiras tradicionais.

A importância do voto em questão reside na interpretação sistêmica 
realizada pelo julgador ao relacionar a adequada integração dos eixos social, 
ambiental e econômico com os princípios constitucionais da atividade eco-
nômica. Essa construção aponta para uma evolução interpretativa quanto 
à integração ambiental como um princípio implícito da ordem econômica 
brasileira, fundamentado no artigo 170, inciso VI da Constituição Federal83.

Nesse contexto, torna-se possível invocar a integração enquanto um 
princípio constitucional implícito na ordem econômica brasileira e que gera 
obrigações na seara ambiental. No entanto, as contribuições jurisprudenciais 
à integração ainda conferem ao termo uma carga mais altruísta e consensual 
do que jurídico-normativa. 

Diante dessa constatação, torna-se oportuno delimitar os aspectos 
jurídicos que colaboram para a caracterização desse conceito, de modo 
a cooperar para a otimização da integração como um princípio geral84 de 
direito ambiental. A análise da tipologia jurídica da integração, tal como 
apresentada no tópico seguinte, contribui para a delimitação de obrigações 
dela decorrentes e que auxiliam a garantir o uso sustentável dos recursos 
marinhos.

81 Os tribunais também utilizam a integração em outros assuntos, mas que não contribuem 
para a delimitação normativa na seara ambiental. São ações previdenciárias, casos de animais 
selvagens integrados ao convívio doméstico, da integração dos entes federativos em caso de 
conflito que possa afetar o pacto federativo, casos de integração de posses aos indígenas e casos 
relacionados a integração de redes de esgotos, dentre outros.

82 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL – 4° REGIÃO. Apelação Civil. AC n° 5001178-35.2010 
.4.04.710., Quarta Turma, Rel. Desembargador Federal Luís Alberto D’azevedo Aurvalle. Junta-
do aos autos em 16 maio 2018.

83 Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica. Art. 170. A ordem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: VI - defesa do 
meio ambiente (Constituição Federal, 1988). 

84  Alexy, 2017; Ávila, 2014.
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3.2 A integração como um princípio geral de direito ambiental

A concepção clássica da integração ambiental remete ao conteúdo de um 
princípio de caráter geral e abstrato, verificado em instrumentos de soft law85. 
Dos instrumentos internacionais que dispõe sobre a integração ambiental, 
é possível extrair um núcleo conceitual comum, segundo o qual o plane-
jamento econômico, ambiental e social deve operar de modo integrado.

No entanto, a medida de integração não ocorre pela sua força normativa, 
visto que o princípio não possui caráter vinculante. Fatores como a ausência 
de vinculação e o difícil diálogo entre níveis e atores de gestão demonstram 
que inserir uma lógica sustentável nos instrumentos jurídicos requer vontade 
política86. Diante disso, o Princípio da Integração se aproxima do discurso 
do desenvolvimento sustentável, sendo utilizado em sua dimensão política, 
ao propor a harmonização dos interesses econômicos, sociais e ambientais, 
inserindo-os dentro das políticas públicas, planos, programas e projetos 
setoriais, dentre os quais se inserem aqueles destinados à regulação do uso 
dos recursos marinhos. 

Ainda que o conteúdo da integração seja dotado de grande generalidade, 
é possível notar a ocorrência de manifestações que propõem a operacionali-
zação desse princípio, a partir da expressão da integração nos instrumentos 
jurídicos de gestão, seja como princípio geral, fundamento, ou ainda por 
meio de diretrizes e objetivos de ação. Isso se justifica no fato de que os 
princípios gerais possuem graus variados de concretização87, mas impõe um 
mandado de otimização a todo tempo, tal como se observa nas manifesta-
ções da integração nas políticas e planos aplicados aos recursos marinhos.

85 Dentre os quais pode-se mencionar o Princípio 13 da Declaração de Estocolmo; o Relatório 
Brundtland, ao recomendar a consideração do meio ambiente nos programas econômicos e 
setoriais das organizações regionais; a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvol-
vimento, em seu Princípio 4; na Agenda 21, no capítulo 5°, 8°, 10° e 17, ao apontar para a 
orientam a necessidade de uma abordagem integrada na tomada de decisões e no planejamento 
e gerenciamento dos recursos naturais, com destaque à zona costeira; a Convenção sobre a Di-
versidade Biológica, em seu artigo 6°; a Convenção sobre Mudança do Clima, ao estabelecer a 
obrigação de planos adequados e integrados para a gestão de zonas costeiras, recursos hídricos 
e agricultura e na Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação, em seu artigo 4. 

86 Ferraço, 2019, p. 103.

87 Alexy, 2008, p. 117; Amorim, 2005, p. 125; Machado, 2013. p. 65; Derani, 2008, p. 26 e 
Atunes, 2005, p. 25.
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No âmbito nacional, o princípio geral da integração ambiental pode ser 
apontado, além de um princípio implícito da ordem econômica88, como um 
princípio que impõe a obrigação de integrar em âmbitos de gestão especí-
ficos. As normas infraconstitucionais relacionadas aos recursos marinhos 
demonstram essa afirmação na medida em que materializam as dimensões 
política, institucional, procedimental e geográfica da integração.

 O princípio da integração é verificado na Política Nacional de Recursos 
do Mar como uma diretriz de ação ao estabelecer a integração entre as áreas 
marinhas e terrestres89, além de prever a integração institucional e a articulação 
intergovernamental para a gestão do recurso. São também, manifestações 
da integração na PNRM os princípios que propõe a harmonização dela com 
as demais políticas nacionais, bem como o compromisso com a sustenta-
bilidade90. Já o Plano Setorial de Recursos do Mar menciona a necessidade 
de garantir o desenvolvimento sustentável no uso compartilhado do meio 
ambiente marinho91, bem como orienta a integração política e institucional 
entre a iniciativa privada, a sociedade civil e os atores públicos92. O Plano 
Nacional de Gerenciamento Costeiro expressa o caráter mais procedimental 
do Princípio da Integração, ao reforçar a necessidade integração de dados 
e informações de monitoramento intergovernamental na Zona Costeira93, 
bem como prevê a integração da gestão dos ambientes terrestres e marinhos 
como princípio fundamental94. 

A concretização do Princípio da Integração ambiental também é verifi-
cada em outras normas infraconstitucionais conexas aos recursos marinhos. 
A Política Nacional de Recursos Hídricos95 prevê a diretriz a integração 
da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas estuarinos e zonas 
costeiras. Já a Política Nacional de Resíduos Sólidos, no inciso XI do artigo 
3, define a gestão integrada de resíduos sólidos, a qual apresenta grande 
relevância nos espaços marinhos. Por fim, a Política Marítima Nacional 

88  Art. 170, inciso VI, da Constituição Federal de 1988.

89  Item 1 da introdução da PNRM.

90  Item 7, subitem 1 da PNRM.

91  Item 1 da Introdução, e item 6 dos Aspectos Relevantes do PSRM.

92  Item 10 do PSRM.

93  Artigo 8o do PNGC.

94  Artigo 5, IV do PNGC. 

95  Conforme a Lei n° 9433 de 08 de janeiro de 1997 que dispõe sobre a Política Nacional de 
Recursos Hídricos.
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orienta o desenvolvimento das atividades marítimas brasileiras, de forma 
integrada entre o mar e as hidrovias interiores.

Diante do conjunto normativo dos instrumentos jurídicos de gestão 
aplicados aos recursos marinhos e da concretização da integração por eles 
proporcionada é possível afirmar que a Integração é um princípio geral, 
aplicado ao âmbito ambiental. Do princípio da integração aplicado aos 
recursos marinhos decorre a obrigação de integrar, que tem sua expressão 
mais concreta no gerenciamento costeiro integrado.

3.3 A gestão integrada dos recursos marinhos como decorrência da 
obrigação de integrar

Do princípio da integração aplicado aos recursos marinhos decorre a obriga-
ção que direciona a forma como a gestão deve ser realizada tendo em mente 
o uso sustentável dos recursos marinhos. A obrigação de integrar deriva do 
Princípio da Integração e, no âmbito dos recursos marinhos, encontra fun-
damento normativo tanto na Política Nacional dos Recursos do Mar quanto 
no Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro. O gerenciamento costeiro 
integrado pode ser apontado, por essa perspectiva, como decorrência da 
obrigação de integrar determinada por esses instrumentos.

Por meio da obrigação de integrar, o PNGC estabelece medidas mais 
concretas para a integração, distanciando-se da generalidade característica 
dos princípios. Nesse meio, a obrigação de integrar apresenta prescrições 
bem definidas, como o processo de gestão descentralizada e participativa 
das atividades socioeconômicas na zona costeira e, ainda, a incorporação da 
dimensão ambiental nas políticas setoriais voltadas à gestão dos ambientes 
costeiros e marinhos96.

A PNRM estabelece obrigações que se aplicam à integração dos espaços 
marinhos. A política estabelece a integração como uma medida estratégica 
para a promoção de uma gestão voltada aos ambientes costeiro e oceânico, 
visando ao uso sustentável dos recursos do mar, e a proteção dos ecossis-
temas, da biodiversidade e do patrimônio genético, cultural e histórico das 
áreas marinhas97. Sugere ainda, a atualização da legislação brasileira visando 
a sua aplicação em todos os aspectos concernentes aos recursos do mar, à 

96  Ver o artigo 6o., incisos II e II do PNGC.

97   Item 7. Estratégia. Exploração e Aproveitamento Sustentável dos Recursos do Mar do PNGC.
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gestão integrada das zonas costeiras e oceânicas e aos interesses marítimos 
nacionais. 

Diante da análise dos planos e políticas nacionais quanto aos recursos 
do mar, pode-se afirmar que a obrigação de integrar alcança implicações 
geográficas, políticas e institucionais, por meio de determinações proce-
dimentais. Nesse sentido, considera a necessidade de integração entre as 
áreas que compõe o meio ambiente marinho, assim como a obrigação de 
integrar política e institucional, ao passo que elege a integração como um 
pressuposto para que se garanta o uso sustentável dos recursos do mar e 
sugere a necessidade de implementação legislativa para este fim.

Diante das preocupações ambientais frente às incertezas climáticas, bem 
como do risco da provável influência do clima nas relações políticas, pensar 
em estratégias para o equacionamento da sustentabilidade em estruturadas 
setorizadas se torna uma medida de gestão preventiva98. Em última análise, 
na medida em que a integração é observada, por meio das obrigações decor-
rentes do princípio, tem-se um aprimoramento jurídico que visa assegurar 
o uso sustentável dos recursos marinhos. Isso porque, ao se estabelecer 
considerações de ordem econômica, social e ambiental na implementação 
e elaboração dos planos e políticas, bem como se utilizar de uma aborda-
gem ecossistêmica na execução da gestão proposta por esses instrumentos, 
adquire-se maior segurança quanto à adoção de medidas sustentáveis.

4. Considerações finais

A integração é um conceito normativo impreciso no direito ambiental, no 
âmbito dos recursos marinhos, embora a configuração de uma gestão seto-
rizada e fragmentada seja verificável, a apropriação do conteúdo normativo 
da integração, como forma de se fazer frente a esses fenômenos, carece de 
aperfeiçoamento.

A insuficiência de integração no uso dos recursos marinhos é reconheci-
damente uma preocupação elencada pelos instrumentos jurídicos aplicáveis 
neste âmbito. Contudo, esses instrumentos não indicam o caráter procedi-
mental da integração, no que se refere à forma como a integração deve ser 
implementada neste meio, do mesmo modo, a atividade jurisprudencial 
não contribui para este fim.

98  Ferraço, 2019.
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Ainda que os instrumentos jurídicos de gestão aplicados aos recursos 
marinhos mencionem a integração em seus textos, eles nada dizem ou, 
quando dizem, pouco elucidam sobre a forma como a integração se ma-
nifesta. A ampla menção à integração como princípio e fundamento dos 
principais instrumentos jurídicos de gestão marinha revela que, ainda que 
a integração seja utilizada como um pressuposto para a gestão marinha, o 
termo é utilizado de modo não técnico. 

A gestão dos recursos marinhos brasileiros é setorizada. Os principais 
setores brasileiros relacionados aos recursos marinhos apresentam normas 
e medidas de gestão específicas para os setores da pesca, de petróleo e gás, 
de mineração, de geração de energia, de turismo, de navegação e portos e o 
de proteção ambiental, atrelados aos ministérios federais. Do mesmo modo, 
a gestão desses recursos ocorre pela fragmentação geográfica dos espaços 
marinhos, em razão de suas divisões políticas e administrativas estabelecidas 
por normas, as quais apresentam disparidade com o caráter ecossistêmico 
dos recursos naturais.

Como forma de fazer frente aos fenômenos da setorização e da frag-
mentação dos recursos marinhos, os instrumentos jurídicos de gestão, 
notadamente a Política Nacional de Recursos Marinhos, o Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro e o Plano Setorial para os Recursos Mar, esta-
belecem medidas de integração que se manifestam nas dimensões política, 
institucional, geográfica e procedimental.

No entanto, os instrumentos normativos de gestão próprios dessa seara 
e, até mesmo, a prática jurisdicional, não apresentam grandes avanços quanto 
à compreensão do que é a integração no âmbito dos recursos marinhos. 
Uma apropriação mais precisa da integração nesses instrumentos e pelos 
tribunais contribuem para a compreensão desse conceito e para a delimitação 
das obrigações dele decorrentes.

A análise jurisprudencial dos tribunais federais revela que a integração 
não é aplicada aos recursos marinhos e, de modo geral, é pouco aplicada a 
questões ambientais. Nesse âmbito, a integração pode ser percebida em seu 
aspecto político, propondo a harmonização entre as dimensões econômica, 
social e ambiental na execução de planos e políticas nacionais com impactos 
ambientais, bem como é apontada como um princípio constitucional da 
ordem econômica. 

A sistematização dos principais planos e políticas de gestão marinha, 
bem como das normas constitucionais e internacionais, permitem afirmar 
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que a integração é um princípio geral de direito ambiental, do qual decor-
re a obrigação de integrar que determina o gerenciamento integrado dos 
recursos marinhos. Nesses instrumentos é possível verificar graus variáveis 
da concretização do princípio, partindo do aspecto geral, dos instrumentos 
internacionais e princípios gerais da ordem econômica, até os mais concretos, 
como as determinações procedimentais da PNRM e do PNGC. 

Tanto a integração quanto a especialização constituem postulados 
que orientam ações e visam a um equilíbrio dentro de suas propostas, seja 
para maior eficiência ou para determinar a necessária interconexão dos 
componentes ambientais, sociais e econômicos nos planejamentos e ações 
políticas. No entanto, a eficiência administrativa não pode servir de escusa 
para a insuficiência de integração manifestada pela organização segmentada 
e pela gestão fragmentada, uma vez que os recursos marinhos apresentam 
repercussões que impactam nas atividades de todos os setores envolvidos 
e, por isso, reclama integração em suas medidas de ação.
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RESUMO: A imprecisão jurídica da integração ambiental gera dúvidas quanto ao seu 
alcance na elaboração, implementação e execução de políticas públicas voltadas aos 
recursos marinhos, e quanto a sua utilização nas decisões judiciais. Diante disso, torna-se 
necessário investigar quais são os elementos normativos necessários para delimitação 
da natureza jurídica da integração no âmbito dos recursos marinhos. O objetivo desta 
pesquisa é compreender quais os elementos normativos e jurídicos conceituais con-
tribuem para definição de uma tipologia jurídica da integração. Com base no método 
hipotético-dedutivo, amparada pela revisão bibliográfica, normativa e jurisprudencial, 
a pesquisa demonstrou a insuficiência da integração nos usos dos recursos marinhos, 
em decorrência dos fenômenos da setorização e da fragmentação, e como os planos e 
políticas aplicados nesse âmbito se opõem a estes fenômenos. Foi verificada a ausência 
de assimilação da integração enquanto princípio ou obrigação pelos tribunais federais 
nacionais, ocasião em que, a partir da constatação de manifestações das dimensões 
política, institucional, geográfica e procedimental da integração nos instrumentos 
jurídicos de gestão, foi apresentada uma proposta tipológica da integração. Como 
resultado, propõe-se que a natureza jurídica da integração seja compreendida como 
um princípio geral de direito ambiental, do qual decorre a obrigação de integrar, que 
determina a gestão integrada tendo em vista a sustentabilidade dos recursos marinhos.
Palavras-chave: Princípio da Integração Ambiental; Obrigação de Integrar; Gestão 
Integrada; Recursos Marinhos.

ABSTRACT: The legal imprecision of environmental integration raises doubts as to its 
scope in the elaboration, implementation and execution of public policies related to 
marine resources, and its use in court decision making. In this sense, it is necessary to 
investigate which are the essential normative elements necessary to delimit the legal 
nature of integration in the scope of marine resources. The objective of this research is 
to understand which normative and conceptual legal elements contribute to the defi-
nition of a legal typology of integration. Based on the hypothetical-deductive method, 
supported by the bibliographic, normative and jurisprudential review, the research 
demonstrated the insufficiency of integration in the use of marine resources, due to the 
phenomena of sectorization and fragmentation, and how the plans and policies applied 
in these marine resources management opposes to these phenomena. The absence of 
assimilation of integration as a principle or obligation by the national federal courts 
was verified, when, based on the evidence of political, institutional, geographical and 
procedural dimensions of integration in the legal instruments of marine management, 
a typological proposal of integration was presented. As a result, it is proposed that 
the legal nature of integration is understood as a general principle of environmental 
law, which gives rise to the obligation to integrate that, in turn, determines integrated 
management of marine resources in order to promote sustainability.
Keywords: Principle of Environmental Integration; Obligation to Integrate; Integrated 
management; Marine resources.
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